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PROTOCOLO 1058500/2020 

INTERESSADO Arq e Urb. F. A. F. M.  

ASSUNTO Recurso em face de indeferimento de isenção por doença grave  

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA Nº 29/2021 

 

APRECIA RECURSO EM FACE DE 

INDEFERIMENTO DE ISENÇÃO 

POR DOENÇA GRAVE.  

 

O PLENÁRIO DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO 

TOCANTINS - CAU/TO, no exercício das atribuições que lhe conferem o art. 34 da lei 12.378, 

de 31 de dezembro de 2010 e com fundamento no artigo 3º, do Regimento Interno do CAU/TO, 

aprovado pela Deliberação CAU/TO nº 23/2019 e homologado pela Deliberação CAU/BR nº 

0093-05/2019, observada as disposições do artigo 12º, § 2º, da Resolução CAU/BR nº 104 e o 

artigo 2º, inciso III, alínea ‘a’, da Resolução CAU/BR nº 30, reunidos ordinariamente, por 

videoconferência, no dia 10 de maio de 2021, nos termos da Deliberação Ad Referendum do 

CAU/BR nº 007/2020, homologada pela Deliberação Plenária DPOBR nº 0100-01/2020,  após 

análise do assunto em epígrafe, e  

 

CONSIDERANDO o recurso interposto pelo profissional em face da Deliberação 

CPAFI/CAU/TO nº 14/2020 que indefere o pedido de isenção por motivo de doença grave; 

 

CONSIDERANDO a Resolução CAU/BR nº 134/2017, que tratava da isenção do 

pagamento de anuidades a profissionais portadores de doenças graves, tema atualmente disposto 

na Resolução nº 193/2020;  

 

CONSIDERANDO que ambas as Resoluções remetem a isenção aos portadores de doença 

grave prevista em Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil que estiver em 

vigor para o Imposto de Renda;  

 

CONSIDERANDO que o assunto é disposto na Normativa da Secretaria da Receita Federal 

nº 1500, de 29 de outubro de 2014, alterada pela Instrução nº 1756 de 31 de outubro de 2017; 

 

CONSIDERANDO as razões do voto apresentado pelo relator do recurso, conselheiro 

Robson Freitas Correa, no sentido de negar provimento ao recurso, mantendo incólume a 

Deliberação CPAFI/CAU/TO nº 14/2020;  

 

CONSIDERANDO o que consta nos autos do protocolo SICCAU nº 1058500/2020; 

 

RESOLVE: 

 

1 – Acolher o voto do relator do recurso, o conselheiro Robson Freitas Correa, no sentido 

de negar provimento ao recurso, mantendo incólume a Deliberação CPAFI/CAU/TO nº 14/2020;  
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2 – Determinar a intimação do profissional do teor desta Deliberação, bem como, caso queira para 

interpor recurso ao CAU/BR, o prazo de 15 (quinze) dias úteis 

 

3- Encaminhar esta deliberação para publicação no sítio eletrônico do CAU/TO.  

 

Esta deliberação entrará em vigor na data de sua aprovação. 

   

 

Palmas/TO, 10 de maio de 2021 

 

 

 

 

 

Arq. e Urb. SILENIO MARTINS CAMARGO 

 Presidente do CAU/TO 
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FOLHA DE VOTAÇÃO 

Anexo à Deliberação Plenária nº 29/2021 

Conselheiros 
Votação 

Sim Não Abstenção Ausência 

AURI EVERTON DE ABRAHÃO FERES X    

FERNANDA BRITO DE ABREU X    

FLÁVIO DALLA COSTA X    

ROBSON FREITAS CORREA X    

SILENIO MARTINS CAMARGO  - - - - 

THAMISSE BEZERRA SILVA X    

VALÉRIA ERNESTINA DE OLIVEIRA  X    

 

 

 

Histórico de Votação 

Reunião Plenária Ordinária nº 109º  

Data:  10 de maio de 2021 

Matéria da Votação:   
 

Recurso em face de indeferimento de isenção por doença grave. Protocolo SICCAU nº 

1058500/2020. 

 

Resultado da votação: Sim (6) Não (-) Abstenções (-) Ausências (-) total (6)  
 

Ocorrências:  
 

Funcionou como Presidente: Silenio Martins Camargo  

 

 


